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um acompanhamento mais próximo da pessoa dependente 
e um aprofundamento do apoio aos cuidados informais.

3 — Assegure, através dos cuidados de saúde primá-
rios, apoio psicossocial aos cuidadores, minimizando o 
desgaste físico, psicológico e impactos sociais decorrentes 
desta função.

4 — Promova a obrigatoriedade da entidade patronal 
adequar o horário de trabalho e as funções a desempenhar 
às especificidades concretas do cuidador informal.

5 — Elimine a condição de recursos para efeitos de 
atribuição dos subsídios sociais, prevista no Decreto -Lei 
n.º 91/2009, de 9 de abril, e a indexação do seu limite a 
100 % do valor do Indexante dos Apoios Sociais (IAS).

6 — Proceda ao alargamento das condições de acesso e 
dos montantes das prestações sociais disponibilizadas aos 
cuidadores informais.

7 — Disponibilize camas que permitam acolher a pessoa 
dependente para possibilitar o descanso do cuidador.

Aprovada em 13 de maio de 2016.
O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 

Ferro Rodrigues. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 136/2016

Recomenda ao Governo a criação do estatuto 
do cuidador informal

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo 
que:

1 — Dê especial relevo ao papel da família na socie-
dade, com melhoria das condições e do bem -estar dos 
cuidadores informais, de modo a garantir um maior poder 
de decisão e qualidade nos cuidados domiciliários para 
pessoas com défice de autocuidado.

2 — Defenda uma política inovadora de apoio às famílias, 
às redes de vizinhança e a outras redes sociais de suporte, 
incentivando o cuidado de pessoas nos próprios domicílios.

3 — Desenvolva estratégias ao nível do bem -estar físico 
e mental dos cuidadores através de medidas que promovam 
o seu descanso.

4 — Incremente a divulgação e intercâmbio de boas 
práticas ao nível da capacitação, acompanhamento e acon-
selhamento dos cuidadores informais.

5 — Desenvolva metodologias de ampla divulgação 
de informação específica sobre os direitos e deveres dos 
cuidadores informais.

6 — Crie o estatuto do cuidador informal.

Aprovada em 13 de maio de 2016.

O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 
Ferro Rodrigues. 

 Declaração n.º 6/2016
Nos termos da alínea a) do n.º 2 do artigo 25.º da Lei 

n.º 67/98, de 26 de outubro, alterada pela Lei n.º 103/2015, 
de 24 de agosto, e do artigo 3.º da Lei n.º 43/2004, de 18 de 
agosto, declara -se que foi designado vogal da Comissão 
Nacional de Protecção de Dados (CNPD), pelo Conselho 
Superior da Magistratura, o Juiz Desembargador Dr. Pedro 
Maria Cardoso Gonsalves Mourão.

Assembleia da República, 15 de julho de 2016. — 
O Secretário -Geral, Albino Azevedo Soares. 

 NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.º 79/2016
Por ordem superior se torna público que, em 28 de 

março de 2016 foi emitida nota pelo Ministério dos Ne-
gócios Estrangeiros da República Portuguesa em que o 
Governo da República Portuguesa comunica que se en-
contram preenchidos os requisitos nacionais necessários 
para a entrada em vigor do Acordo de alteração do Acordo 
entre o Governo da República Portuguesa e o Governo 
da República Federal da Alemanha sobre as relações no 
setor cinematográfico, assinado em Lisboa, a 29 de abril 
de 1988, celebrado por troca de notas ocorrida em Lisboa, 
a 27 de maio de 2015.

O referido Acordo foi aprovado pelo Decreto n.º 2/2016, 
de 17 de março, publicado no Diário da República, I.ª série, 
N.º 54, de 17 de março de 2016. Nos termos do Acordo, 
este “entrará em vigor quando o Governo da República 
Portuguesa notificar o Governo da República Federal da 
Alemanha de que se encontram preenchidos os requisitos 
nacionais necessários para a entrada em vigor. Para o efeito, 
será determinante a data de receção da notificação”. Assim, 
o referido Acordo entrou em vigor a 31 de março de 2016, 
data em que foi recebida, pela Embaixada da República 
Federal da Alemanha, a nota do Ministério dos Negócios 
Estrangeiros supramencionada.

Direção -Geral dos Assuntos Europeus, 27 de junho de 
2016. — O Diretor -Geral, Pedro Costa Pereira. 

 Aviso n.º 80/2016
Por ordem superior se torna público que o Secretariado-

-geral do Conselho da União Europeia comunicou, pela 
nota n.º SGS 16/05642, de 22 de junho de 2016, ter a União 
Europeia concluído os procedimentos internos necessários 
à entrada em vigor do Acordo de Cooperação relativo a um 
Sistema Mundial Civil de Navegação por Satélite (GNSS) 
entre a Comunidade Europeia e os seus Estados -Membros, 
por um lado, e a República da Coreia, por outro, assinado 
em Helsínquia, em 9 de setembro de 2006.

Mais se torna público que, tendo todas as Partes con-
cluído idênticos procedimentos, o presente acordo entrou 
em vigor no dia 1 de julho de 2016, nos termos do seu 
artigo 18.º, n.º 1.

Portugal é Parte neste Acordo, aprovado pelo Governo 
pelo Decreto n.º 28/2007, publicado no Diário da Repú-
blica, n.º 217, 1.ª série, de 12 de novembro de 2007.

Direção -Geral dos Assuntos Europeus, 7 de julho de 
2016. — O Diretor -Geral, Pedro Costa Pereira. 

 FINANÇAS

Portaria n.º 194/2016

de 19 de julho

A Lei n.º 7 -A/2016, de 30 de março, estipula, no n.º 5 do 
seu artigo 35.º, para o ano de 2016, a exigência de parecer 
prévio vinculativo do membro do Governo responsável 
pela área das finanças, para celebração ou renovação de 
contratos de aquisição de serviços pelos órgãos e servi-
ços da Administração Pública abrangidos pelo âmbito de 
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aplicação da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas 
(LTFP), aprovada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de 
junho. Esta exigência abrange os contratos de prestação de 
serviços, nas modalidades de tarefa e de avença, nos termos 
já previstos no artigo 32.º da LTFP, e os contratos de aqui-
sição de serviços cujo objeto seja a consultadoria técnica, 
excetuando os contratos de empreitadas de obras públicas, 
de aquisição de bens, de concessões de serviços públicos, 
de locação de bens e de parcerias público -privadas.

Considerando a previsão do artigo 35.º da Lei 
n.º 7 -A/2016, de 30 de março, e dos n.os 2 e 3 do artigo 32.º 
da LTFP, o Governo adota, para 2016, as normas de regula-
mentação para a administração central do Estado, prosse-
guindo a estratégia de controlo dos contratos de prestações 
e de aquisições de serviços, alcançando -se, por esta via, o 
objetivo global de não aumento da despesa pública e, de 
igual modo, uma adequada agilização procedimental dos 
pedidos de parecer prévio vinculativo e das comunicações 
obrigatórias ali previstas.

Assim:
Ao abrigo do disposto no artigo 35.º da Lei n.º 7 -A/2016, 

de 30 de março, e nos n.os 2 e 3 do artigo 32.º da Lei Geral 
do Trabalho em Funções Públicas, aprovada em anexo à 
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, manda o Governo, pelo 
Ministro das Finanças, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

1 — A presente portaria regulamenta os termos e a trami-
tação do parecer prévio vinculativo do membro do Governo 
responsável pela área das finanças e da Administração Pú-
blica, previsto no n.º 5 do artigo 35.º da Lei n.º 7 -A/2016, de 
30 de março, e do parecer previsto nos n.os 2 e 3 do artigo 32.º 
da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (LTFP), 
aprovada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho.

2 — A presente portaria regulamenta ainda os termos 
e a tramitação das comunicações obrigatórias previstas 
no artigo 35.º da Lei n.º 7 -A/2016, de 30 de março, e no 
n.º 6 do artigo 34.º do Decreto -Lei n.º 18/2016, de 13 de 
abril.

Artigo 2.º
Âmbito de aplicação

Os termos e as tramitações previstos na presente portaria 
aplicam -se aos órgãos, serviços e entidades previstos no 
artigo 35.º da Lei n.º 7 -A/2016, de 30 de março, quando 
pretendam celebrar ou renovar contratos de:

a) Prestação de serviços, nas modalidades de tarefa e 
de avença;

b) Aquisição de serviços cujo objeto seja a consultadoria 
técnica, designadamente jurídica, arquitetónica, informá-
tica, ambiental, de engenharia.

Artigo 3.º
Valor do contrato

1 — Nos termos do disposto nos n.os 1, 2 e 4 do artigo 35.º 
da Lei n.º 7 -A/2016, de 30 de março, o valor total do con-
trato a considerar para 2016 não pode ultrapassar o valor 
pago em 2015.

2 — Para efeitos de determinação do valor a pagar em 
2016, para cada contrato, deve ser aplicado o mesmo cri-
tério que serviu de base ao cálculo dos valores pagos em 

2015, designadamente o custo unitário ou valor padrão, 
podendo o valor ser superior ou inferior em resultado da 
variação quantitativa ou qualitativa, devidamente justi-
ficada.

3 — Nos contratos de prestação de serviços, na moda-
lidade de avença, o valor do contrato é aferido pelo que 
foi pago mensalmente em 2015.

4 — Nos casos dos contratos que tenham sido sujeitos 
a redução remuneratória, o valor a considerar para efeitos 
do n.º 1 é o que resulta da reversão remuneratória, nos 
termos do n.º 19 do artigo 35.º da Lei n.º 7 -A/2016, de 
30 de março.

Artigo 4.º
Pedido de parecer prévio vinculativo

1 — Antes da decisão de contratar ou de renovar, o 
dirigente máximo do órgão, serviço ou entidade solicita 
ao membro do Governo responsável pela área das finanças 
e da Administração Pública a emissão de parecer prévio 
vinculativo.

2 — O pedido de parecer prévio vinculativo é instruído 
pelo órgão, serviço ou entidade requerente com os seguin-
tes elementos:

a) Descrição, objeto e valor do contrato;
b) Demonstração de que o contrato não constitui tra-

balho subordinado;
c) Demonstração da inconveniência do recurso a mo-

dalidade de vínculo de emprego público;
d) Demonstração de inexistência de pessoal em situação 

de requalificação apto para o desempenho das funções 
subjacentes à contratação em causa;

e) Declaração de confirmação de cabimento orçamental 
emitida pelo órgão, serviço ou entidade;

f) Indicação e fundamentação da escolha do procedi-
mento de formação do contrato;

g) Identificação da contraparte.

3 — A verificação do disposto na alínea d) do número 
anterior pode ser oficiosamente apreciada em qualquer fase 
do procedimento e determina a convolação do pedido no 
procedimento de mobilidade aplicável, com trabalhador 
em situação de requalificação que seja identificado como 
apto para o desempenho das funções.

4 — A demonstração de inexistência de pessoal em 
situação de requalificação é dispensada, na fase de apre-
sentação do respetivo pedido, quando se verifique uma 
das seguintes situações:

a) Nos casos de contratos de manutenção ou assistência 
técnica a máquinas, equipamentos ou instalações;

b) Nos casos de contratos de prestação de serviços cuja 
execução se conclua no prazo de 90 dias seguidos, a contar 
da data de notificação da adjudicação.

5 — O disposto no número anterior não é aplicável aos 
contratos de prestação de serviços, nas modalidades de 
tarefa ou de avença, a celebrar ou a renovar com pessoas 
singulares ou sociedades unipessoais.

6 — Nos termos do n.º 17 do artigo 35.º da Lei 
n.º 7 -A/2016, de 30 de março, os contratos previstos no 
Decreto -Lei n.º 107/2012, de 18 de maio, na redação que 
lhe foi dada pela Lei n.º 83 -C/2013, de 31 de dezembro, 
estão dispensados da emissão do parecer prévio vinculativo 
previsto no n.º 5 do artigo 35.º daquela Lei, salvo se se tra-
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tar de contratos de prestação de serviços, nas modalidades 
de tarefa ou de avença, casos em que obedecem ao regime 
previsto na presente portaria.

Artigo 5.º
Autorização excecional de celebração 

de número máximo de contratos

1 — O pedido de autorização excecional de celebração 
de um número máximo de contratos a que se refere o 
n.º 9 do artigo 35.º da Lei n.º 7 -A/2016, de 30 de março, 
é instruído com:

a) Os elementos referidos no n.º 2 do artigo anterior, 
exceto os previstos nas suas alíneas d) e g);

b) Proposta fundamentada do número máximo de con-
tratos a celebrar;

c) Demonstração de que os contratos a celebrar são 
essenciais à prossecução das atribuições do órgão, serviço 
ou entidade;

d) Compromisso de não prorrogação ou renovação au-
tomática dos contratos;

e) Compromisso de cumprimento das obrigações de 
comunicação dos contratos a celebrar.

2 — No caso dos contratos de prestação de serviços, 
nas modalidades de tarefa e de avença é obrigatório o 
cumprimento do disposto nas alíneas d) e g) do n.º 2 do 
artigo anterior, aquando da sua comunicação.

Artigo 6.º
Obrigação de comunicação

1 — A celebração ou renovação de contratos de aquisi-
ção de serviços cujo montante anual não exceda 10.000 € 
(sem IVA), nos termos do n.º 12 do artigo 35.º da Lei 
n.º 7 -A/2016, de 30 de março, estão excecionadas do pe-
dido de parecer prévio vinculativo, sem prejuízo da obser-
vância do limite previsto no n.º 1 do mesmo artigo.

2 — Os órgãos, serviços e entidades que celebrem ou 
renovem contratos nos termos do número anterior devem, 
no prazo de 30 dias, proceder à sua comunicação em for-
mulário eletrónico próprio, juntando os elementos previstos 
no n.º 2 do artigo 4.º

3 — O disposto no número anterior é aplicável à co-
municação de celebração ou de renovação de contratos 
de aquisição de serviços a que se referem os n.os 8 e 14 do 
artigo 35.º da Lei n.º 7 -A/2016, de 30 de março, e o n.º 6 
do artigo 34.º do Decreto -Lei n.º 18/2016, de 13 de abril, 
bem como à comunicação da celebração dos contratos a 
que se refere a alínea e) do n.º 1 do artigo anterior.

Artigo 7.º
Sistema de informação

1 — Os pedidos de parecer prévio vinculativo e as 
comunicações são efetuados em formulários eletróni-
cos próprios a disponibilizar no sítio da Direção -Geral 
da Administração e do Emprego Público (DGAEP) em 
www.dgaep.gov.pt.

2 — A tramitação dos processos, desde o pedido de 
parecer com registo de elementos no respetivo formulário 
eletrónico até à emissão do parecer prévio vinculativo pelo 
membro do Governo competente, bem como as comuni-
cações, são efetuadas em sistema de informação próprio.

3 — O acesso, pelos órgãos, serviços e entidades, ao 
sistema de informação referido no número anterior depende 
de prévia credenciação.

4 — Compete à DGAEP:
a) Conceber, desenvolver e implementar o sistema de 

informação de suporte às tramitações prevista na presente 
portaria;

b) Credenciar, no sistema de informação, os utilizadores 
dos órgãos, serviços e entidades que o solicitem;

c) Garantir a tramitação dos processos de pedido de 
parecer prévio vinculativo e a sua análise técnica, até à 
decisão do membro do Governo competente;

d) Garantir a receção das comunicações previstas no 
artigo 6.º;

e) Elaborar e divulgar as instruções técnicas necessárias 
à boa execução do disposto na presente portaria;

f) Prestar o apoio técnico aos órgãos, serviços e enti-
dades no âmbito da apresentação dos pedidos de parecer 
prévio vinculativo e do envio das comunicações;

g) Proceder ao tratamento dos dados provenientes do 
sistema de informação e seu reporte ao membro do Go-
verno competente.

Artigo 8.º
Fiscalização

1 — A fiscalização do cumprimento do disposto na 
presente portaria compete à Inspeção -Geral de Finanças.

2 — Para efeitos de efetivação da responsabilidade civil, 
financeira e disciplinar, os órgãos, serviços e entidades 
devem manter organizados os processos de celebração 
ou de renovação dos contratos de aquisição de serviços 
e de prestação de serviços de que sejam parte, por forma 
a permitir a avaliação do cumprimento e observância do 
regime legal e o pleno enquadramento dos contratos nos 
pressupostos que levam à emissão de parecer prévio vin-
culativo ou obrigação de comunicação a que se refere a 
presente portaria.

Artigo 9.º
Norma revogatória

É revogada a Portaria n.º 20/2015, de 4 de fevereiro.

Artigo 10.º
Aplicação no tempo

1 — A presente portaria aplica -se aos pedidos de parecer 
prévio vinculativo solicitados a partir de 31 de março de 
2016 e que tenha início de execução a partir da mesma 
data.

2 — O sistema de informação previsto no artigo 7.º é 
disponibilizado pela DGAEP em data a fixar por despacho 
da Secretária de Estado da Administração e do Emprego 
Público, sob proposta daquele serviço.

3 — Até à disponibilização do sistema de informação 
referido no número anterior é utilizado o formulário pre-
visto na Portaria n.º 20/2015, de 4 de fevereiro.

Artigo 11.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Ministro das Finanças, Mário José Gomes de Freitas 
Centeno, em 24 de junho de 2016. 


